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			INTRODUÇÃO


			Venho de uma família indígena do povo Terena, humilde, mas com valores intrínsecos de muita grandeza, valores estes que não nos deixaram faltar dignidade, caráter, humildade e respeito, mesmo (e especialmente nesses momentos) diante de todas as dificuldades e adversidades impostas pelas circunstâncias da vida indígena em Mato Grosso do Sul. Pertenço à Terra Indígena Taunay/Ipegue, localizada no município de Aquidauana. Minha avó materna pertence ao povo Terena e meu avô ao povo Kinikinau. 


			Meus avôs sempre trabalharam em fazendas para sustentar os onze filhos, até que decidiram voltar à Aldeia Ipegue para que minha mãe e meus tios pudessem estudar. Minha mãe estudou até a 4ª série, pois, na época, a escola não ia, além disso. Aos 16 anos, ela conheceu meu pai, pertencente ao povo Terena da Aldeia Colônia Nova, na mesma terra indígena. Ele sempre trabalhou fora da aldeia. Quando se conheceram, meu pai trabalhava na Empresa Ferroviária. Ao completar 17 anos, meus avós maternos liberaram minha mãe para o casamento, que se realizou no mesmo ano. Logo em seguida, eles se mudaram para Campo Grande (MS) devido ao trabalho de meu pai, que, com muita dedicação e esforço, sempre se empenhou para dar o melhor para minha mãe. Ela, uma trabalhadora da qual tenho orgulho de ser filha, viabilizou as condições para que eu pudesse estudar até os dias atuais, graças à educação que me proporcionou. É um exemplo de mulher, que soube conduzir sua vida e sua família, norteando-as com o firme propósito de trabalhar muito para vencer os obstáculos. Não fraquejava diante dos problemas. Pessoa dinâmica, não deixava nada para depois. 


			Deste enlace matrimonial, nascemos eu e meus três irmãos: Val, Glauce e Luiz. Infelizmente, o casamento de minha mãe terminou quando ainda éramos pequenos. Após a separação, ela resolveu trabalhar e não tinha quem cuidasse dos filhos, então decidiu deixar-nos com meus avós maternos, pois tinha plena consciência de que na aldeia estaríamos seguros e livres dos perigos da cidade grande. Logo após a separação, perdemos o contato com nosso pai, que veio a se casar novamente. Dessa união, teve cinco filhos. Não tivemos uma ligação forte com a nossa família paterna. Somente nos dias de hoje procuramos nos aproximar do meu avô paterno, que reside na Aldeia Colônia Nova, da qual foi cacique por muitos anos. Hoje, já com idade avançada, não atua mais como liderança, mas o cargo tem sido passado de geração em geração em minha família paterna.


			E, assim, passaríamos toda a infância e a adolescência estudando e nos envolvendo com as atividades realizadas na aldeia. Recordo-me de que não tinha luz nem água encanada por ali, tudo era novo para mim. Como em toda família tradicional Terena, as mulheres sempre ficam em casa para cuidar dos deveres do lar, dos filhos e do marido. No entanto, no momento em que meus pais se separaram toda essa tradição foi quebrada. A separação era estranha até para a família da minha mãe, que, embora a estranheza, nunca negou apoio e sempre esteve com as mãos estendidas para ajudá-la. Ela se viu obrigada a voltar a Campo Grande para trabalhar e acabou por morar no emprego, onde prestava serviços domésticos, pois somente com a pensão que meu pai pagava não daria para alimentar a mim e a meus irmãos. Meus avós não possuíam renda e viviam somente da roça. Embora muita criança, tivemos que reaprender a viver de outro modo, e a vida se incumbiria de nos ensinar os deveres de casa. Por outro lado, era bom estar na aldeia junto com nossos avós, tios, tias e primos. Éramos livres, podíamos andar passear, diferentemente dos centros urbanos, onde não podíamos ir além do portão. A casa da minha avó era bem humilde, de barro e sapé. Quando mudamos para lá, minha mãe construiu um anexo: era o nosso quarto. 


			Na casa da minha avó moravam cinco pessoas: dois tios, uma tia, minha avó e meu avô. Tio Salú e meu avô, Celestino, sempre fizeram parte da liderança do Cacique Mauro Paz e estiveram envolvidos na política interna da aldeia. Foi assim que crescemos, ouvindo as necessidades dos patrícios, e meu tio sempre nos aconselhando a estudar, pois havia muitas coisas que somente os homens brancos entendiam e, por falta de vontade, não ajudavam nosso povo. Ele acreditava que com pessoas graduadas na aldeia, as coisas mudariam. Sempre o ouvia dizendo: “Estude meninada! Hoje as coisas estão mais fáceis, só não estudei porque a situação era precária e não tinha escola na aldeia. Nem precisa ter material bonito; quando estudava, minha mochila era saco de arroz. Hoje vocês ganham materiais!”. E, assim, crescemos num lar sem muitas condições financeiras, mas com conselhos que foram essenciais e decisivos em nossas vidas. 


			Eu estava na 5ª série do Ensino Fundamental, quando achei que era uma necessidade, e fui para a cidade trabalhar com minha mãe. Meus avós não queriam deixar, pois eu tinha apenas 13 anos e, por ser filha do meio, eles julgavam que eu não iria dar conta. Mas eu já não aguentava mais ver minha mãe trabalhando para sustentar a mim e aos meus irmãos. Além de comprar alimentos, tinha que nos vestir e calçar, e muitas vezes o dinheiro não dava; quando comprava para um não podia comprar para o outro. Foi então que pedi para ir com ela a Campo Grande para trabalhar e desisti de meus estudos, deixando meus irmãos na aldeia. Comecei a trabalhar em uma casa de família onde morava e cuidava de três crianças. Quando recebia, ia com minha mãe até a aldeia levar algumas coisas para meus irmãos, que continuavam estudando por lá. Aos poucos, minha mãe foi trazendo-os para a cidade; o último foi Luiz, que morou com ela no serviço. 


			Em 1999, cansada dessa separação dos filhos, e tendo em vista que eu e minhas irmãs estávamos morando no emprego, minha mãe conseguiu dar entrada em um terreno — no qual temos casa atualmente. Com a ajuda de meu tio Ezequiel (meu ex-padrasto), ela conseguiu levantar três peças onde moraríamos novamente todos juntos. Nesse ano, eu estava em Dourados, morando em uma casa de família na qual cuidava de uma menina. Por decisão dos patrões, que queriam que eu estudasse, concluí a 5ª e a 6ª séries. Por decisão de minha mãe, após ter construído a casa, voltei para Campo Grande, onde eu e minhas irmãs, já morando juntas, trabalhávamos e estudávamos. Em minha casa, o único que nunca trabalhou quando criança foi meu irmão Luiz. Minha mãe fez questão de deixá-lo exclusivamente em casa para que estudasse. 


			Reconstruir a vida na cidade não foi fácil, exigia esforço. Lembro que, às vezes, dormia cinco horas por noite, pois trabalhava durante o dia e só ia em casa para tomar um banho e voltar para a escola, pois estudava à noite. Muitas vezes pensei em desistir da escola, já que o dinheiro era fundamental para o sustento de nossa família, mas sempre me lembrava do conselho do tio Salú para que estudássemos. Até mudei de escola para tentar acompanhar minha irmã mais nova para que ela continuasse seus estudos. Infelizmente, ela acabou desistindo e não conseguiu concluí-los, pois tinha muita dificuldade em assimilar o conteúdo. Atualmente, ela é casada e tem dois filhos. Minha irmã mais velha, Val Eloy, sempre priorizou o trabalho devido às condições da minha família. Teve uma filha ainda muito nova e isso fez com que desistisse de seguir os estudos. Por militar desde 2012 no movimento de nosso povo e morar em Campo Grande, decidiu lutar pelos direitos dos patrícios em contexto urbano, promovendo reuniões em nossa própria casa para discutir as demandas e fortalecer o grupo que vivia nas proximidades. Em uma delas, abatida por acompanhar a situação dos parentes que viviam de aluguel na cidade e ver um casal com um filho ser despejado por falta de pagamento, resolveu promover a ocupação de uma área da Prefeitura de Campo Grande para poder alojar essa família. A decisão foi unânime. A ocupação foi feita de forma pacífica, enfrentando, porém, todas as dificuldades de construir um lar digno para morar. Após dois anos, a ocupação transformou-se na Aldeia Urbana Tumunémo Kalivonó (Futuro da Criança), e Val foi eleita cacique por aclamação, com todos realizando, conjuntamente, um trabalho em busca de melhoria e regularização do terreno. Val desistiu de seu maior sonho — se tornar psicóloga — para dedicar sua vida aos patrícios. Enquanto isso, eu seguia firme com meus objetivos, estudando no período noturno. Para que eu não desistisse, meu irmão também passou a estudar à noite, mas não se adaptou e voltou para o turno diurno. Eu continuei até concluir o Ensino Médio. Devido ao fato de ter interrompido meus estudos para trabalhar, só fui concluí-lo junto com Luiz, e pensei que não precisava mais estudar. 


			Em 2005, meu irmão falou do tal do vestibular. Nem sabia direito o que era. O que sabia é que queria ser advogada. Foi então que eu e Luiz fizemos nossas inscrições no vestibular da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS). Recordo-me de que Luiz queria fazer Biologia, e eu, Direito. Eu implorei para que ele fizesse Direito, e minha mãe queria que eu fizesse Turismo. No fim, fizemos nossas inscrições para Direito. Passamos no vestibular e nos mudamos para Dourados, onde trabalhávamos e estudávamos. No primeiro semestre, Luiz conseguiu uma bolsa de 100% do Prouni e retornou a Campo Grande para estudar na Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). Eu permaneci em Dourados, conheci vários patrícios de diversas aldeias do estado, e ali fui participando mais ativamente de nossos movimento e articulações.


			Foi assim que passei a entender tudo aquilo que ouvia na infância e, sobretudo, a necessidade que meus patrícios da aldeia enfatizavam de ter pessoas graduadas por ali, compreendendo a verdadeira essência de estar estudando. Com o tempo vivido na universidade, o que para mim era sonho individual ia se tornando, também, coletivo, pois eu começava a perceber que as dificuldades que meus patrícios tinham eram também as minhas, bem como a falta de recursos para se manter na cidade grande sem que os pais pudessem ajudar. 


			Todo um novo encontro foi proporcionado pelo Programa Rede de Saberes — ou a Rede, ou a Rede de Saberes, como todos chamam o projeto —, que teve início em 2005, a partir do diálogo entre a UCDB e a UEMS, com a participação da equipe do projeto Trilhas de Conhecimentos — o Ensino Superior de Indígenas no Brasil, desenvolvido com recursos da Fundação Ford e gerenciado pelo LACED — Museu Nacional/UFRJ, sob a coordenação do professor Dr. Antonio Carlos de Souza Lima. A Rede de Saberes contou com um primeiro financiamento da Fundação Ford, a partir do projeto Trilhas de Conhecimentos, iniciando a efetiva execução de suas ações em 2006. 


			Ao formular o programa de apoio à permanência de estudantes indígenas nas Instituições de Ensino Superior (IES) de Mato Grosso do Sul, a equipe responsável pensou, desde o início, num trabalho em rede, inicialmente, de duas instituições acadêmicas, que, numa segunda etapa, incluiu outras duas IES: a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), somando um total de quatro instituições envolvidas diretamente no programa. A partir de 2008, foi elaborado um novo projeto para financiamento da Fundação Ford, que foi encerrado, após prorrogações, em novembro de 2011. Para este novo período (2012-2014), com renovação para 2015, o objetivo era dar continuidade às ações de apoio aos alunos indígenas em sua trajetória acadêmica nas universidades de todo o estado. O projeto ampliava o apoio ao fortalecimento da articulação entre os acadêmicos índios das diversas Instituições de Ensino Superior (IES) e destas com suas comunidades, lideranças e organizações. Buscava, ainda, novas alternativas para os acadêmicos egressos, tendo em vista a sua inserção profissional no contexto regional.[1]


			A partir de então se intensificou a minha vontade de ajudar meu povo e, já na graduação, ingressei nos movimentos sociais como representante dos acadêmicos da UEMS e do estado de Mato Grosso do Sul. Pude, assim, fortalecer-me para, junto com meus patrícios, construir minha história como militante na academia e, mais que isso, para atuar até os dias de hoje — um aprendizado de extrema valia e muito compensador.


			Em 2012, após meu companheiro terminar sua graduação, nos mudamos para a Aldeia Cachoeirinha/Miranda. Ele acreditava que as coisas por lá seriam mais fáceis, pois seu tio Adilson era cacique. Foi por intermédio dele que tive a oportunidade de lecionar Direitos Indígenas na Escola Estadual Cacique Timóteo — por apenas seis meses, pois o que desejava, na verdade, era fazer um mestrado, mesmo com todos os obstáculos que sabia que iria enfrentar, e por não ser da cultura do meu povo uma mulher casada deixar filho e marido para se dedicar aos estudos.


			Recordo-me de que fui muito criticada quando souberam que iria fazer o mestrado fora do estado, mas nada que me fizesse desistir, pois o desejo de alcançar meus sonhos era maior do que uma palavra de desânimo. O que me importava era a opinião de meu marido, que sempre concordou com minhas decisões e me apoiou em tudo que precisei, mesmo sabendo da distância. 


			No segundo semestre de 2012, recebi convite da professora Eva Maria Ferreira para trabalhar no Núcleo de Pesquisa das Populações Indígenas (NEPPI), ligado à UCDB, à qual sou grata pelo aprendizado que me foi passado e pela experiência em trabalhar com os patrícios de vários povos do estado. O ano em que trabalhei no NEPPI foi valioso para mim, pois conheci pessoas fundamentais para meu crescimento e tive a oportunidade de organizar encontros dos acadêmicos indígenas, tanto em nível estadual como nacional. O II Encontro Nacional de Estudantes Indígenas (ENEI), em 2014 (que será comentado mais adiante), foi de grande aprendizado também, pois foi organizado por nós, indígenas, para um público indígena. A incerteza sobre se teríamos os recursos do Ministério da Educação fazia com que ficássemos apreensivos, pois tratava-se de um evento grande que exigia recursos e dedicação. Tivemos de bater na porta dos vereadores, da prefeitura e de outros órgãos públicos, sem muito sucesso em nossos pedidos, o que nos causava mais preocupação. Finalmente, em maio de 2014, quatro meses antes do evento, chegou o recurso do MEC. Todos da comissão estavam ocupados com provas e trabalhos acadêmicos. Minha preocupação era a distância, por estar cumprindo as disciplinas do mestrado em Antropologia no Museu Nacional/UFRJ e não poder acompanhar o processo de perto. Porém, para minha sorte, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) entrou em greve, e eu pude ir para Mato Grosso do Sul acompanhar de perto o evento, como organizadora. 


			Apesar de toda a burocracia existente nas universidades, as coisas caminhavam, e o II ENEI estava se concretizando. O êxito do evento tem tido continuidade até os dias atuais, fortalecendo os estudantes indígenas em sua busca por empoderamento na qualidade de movimento. Por onde o encontro passa, todos da academia têm se sensibilizado com a causa dos povos indígenas, mudando até mesmo o tratamento conferido aos acadêmicos indígenas, e ajudando os estudantes a conquistarem mais parcerias. Em 2015, foi a vez do ENEI na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no qual também integrei a comissão organizadora. Desta forma, estudantes, pesquisadores e pensadores indígenas vamos caminhando em busca de reconhecimento e respeito de toda a sociedade brasileira. 


			No segundo semestre de 2014, fui convidada por Rita Potiguara a fazer parte da delegação composta por representantes de órgãos do governo federal — ministérios da Defesa, da Educação, da Justiça, das Relações Exteriores e da Saúde; Fundação Nacional do Índio (Funai); e secretarias Geral da Presidência e de Saúde Indígena — e lideranças indígenas participantes de conselhos, comissões e discussões temáticas (Francisca Navantino — CNPI; Tonico Benites — direitos humanos; William Lopes — saúde indígena) para participar da Conferência Mundial dos Povos Indígenas, realizada pela Organização das Nações Unidas, em Nova York, nos dias 22 e 23 de setembro daquele ano. Com o intuito de ampliar as contribuições a esse processo, foi realizada uma reunião interativa, nos dias 17 e 18 de julho de 2014, da qual participaram representantes de povos indígenas, órgãos da ONU, universidades, organizações não governamentais, parlamentares, e sociedade civil em geral.[2]


			Em 2015, fui indicada pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) para representá-la na Comissão Consultiva da Sociedade Civil sobre a Política de Reserva de Vagas nas Instituições Federais de Educação Superior (IFES), instituída pela Portaria MEC nº 804, de 28 de agosto de 2013, com o objetivo de contribuir para a implementação da Lei nº 12.711, de 2012, e elaborar propostas de ações que promovessem a concretização efetiva da reserva de vagas junto àquelas instituições[3]


			De volta a MS, após cumprir minhas disciplinas de mestrado no Museu Nacional/UFRJ e participar da reunião do Conselho Terena no mês de janeiro de 2015, ficou decidido pelos caciques e lideranças presentes que eu lideraria, junto com minha irmã, Cacique Val Eloy, o Movimento das Mulheres Terena da região norte do estado de Mato Grosso do Sul. Na Conferência Regional de Política Indigenista conseguimos reunir um grande número de mulheres, na tentativa de fomentar o desejo, enquanto mulheres indígenas, de colaborar com o movimento das mulheres dentro do estado e, com isto, nos fortalecer para apresentar nossas próprias demandas aos órgãos públicos e poder discutir a nossa situação dentro das aldeias — e até mesmo fora delas, no caso das mulheres que vivem em contexto urbano. Além desses encontros, foram realizadas rodas de conversa, reuniões, entrevistas e palestras.


			Em 2015 passei a integrar a ONU Mulheres,[4] por indicação da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e do Conselho do Povo Terena, representando as mulheres indígenas da região norte do estado de Mato Grosso do Sul, como parte do projeto Voz das Mulheres Indígenas, que tem por objetivo a atuação em defesa dos direitos das mulheres, buscando a potencialização das vozes das mulheres indígenas e contribuindo, principalmente, com as ações para o enfrentamento de violências contra mulheres indígenas ao longo do ano de 2015. Foram feitas entrevistas e foi aplicado um questionário para que mulheres de vários povos do estado de MS pudessem construir uma pauta comum com todos os povos indígenas do Brasil e, no final do projeto, elaborar um relatório para buscar soluções às demandas das mulheres indígenas.


			Ainda em 2015, fui como delegada e representante das mulheres indígenas do estado de Mato Grosso do Sul à I Conferência Nacional de Política Indigenista proposta pelo governo brasileiro.


			Enfim, em meio a todos esses trabalhos que me foram propostos pelo movimento indígena — do qual faço parte de modo consciente e na esperança de que futuramente todos os povos indígenas possam vir a colher frutos dessas discussões das quais venho participando —, concluí a pesquisa para minha dissertação de mestrado em Antropologia Social, que deu origem a este livro, com uma gratidão imensa ao meu orientador, Antonio Carlos Souza Lima, pela compreensão e pelo cuidado que teve para que eu pudesse sair bem formada da universidade.


			Quero finalizar registrando que a oportunidade de participar da primeira turma indígena a ingressar no mestrado em Antropologia Social do Museu Nacional/UFRJ foi mais uma etapa percorrida e, quem sabe, a partir de agora, abra-se uma nova perspectiva a caminho do doutorado.






			Tema e Relevância


			“A nossa esperança está nos jovens e que a educação traga melhorias. A comunidade apoia os estudantes, o melhor caminho pra nós aqui é a educação” (Cacique Manoel Amado, Aldeia Colônia Nova).


			Esta foi a fala de um cacique em relação a um indígena profissional, quando ele saiu da aldeia em busca de conhecimentos técnicos e científicos. Como é sabido, o sonho de uma pessoa em conseguir entrar em uma universidade, em especial sendo esta pública, é um desafio que se tem na vida. Em se tratando de um índio dentro da universidade, ele não está somente buscando melhores possibilidades para o futuro, mas se apropriar das “ferramentas dos brancos” e, para isso, pode e deve se relacionar com os purútuye (homens brancos). Esse índio busca, sobretudo, protagonizar a sua própria história e construir a autonomia que ainda não tem.


			As justificativas para este livro, então, são de duas ordens. Primeiramente, há questões de ordem pessoal que me motivaram a realizar a pesquisa proposta, por minha forte interação e diálogo com os indígenas no Ensino Superior do estado de MS. Esse diálogo se intensificou a partir de 2006, quando comecei a cursar Direito na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), campus de Dourados. Durante a graduação, ingressei no movimento organizado por estudantes indígenas, o que considero um marco fundamental na minha vida profissional e acadêmica, pois tal movimento consistia na organização dos estudantes em busca de políticas públicas junto ao Estado para permanecer dentro da universidade. Militei durante os cinco anos de graduação e acabei sendo representante desses estudantes. Recordo com clareza quando minha liderança tradicional, conhecida como Lindomar Terena (liderança da retomada Mãe Terra, localizada no município de Miranda), foi convidada pela primeira vez a participar do III Encontro dos Acadêmicos Indígenas da UEMS e, em sua fala, disse: “Estou sonhando com o dia em que irei ver vocês, acadêmicos e profissionais indígenas, empenhados nessa luta com a gente, pois o nosso povo está sofrendo por falta de conhecimento, sem orientação, e vocês estão aqui dentro da universidade buscando o conhecimento. (...) Hoje, nossa luta não é com bordunas, flechas, mas, sim, com a caneta, e sei que vocês estão se formando para isso”. Finalizou, aos prantos, dizendo: “Preciso de vocês, patrícios (parentes)”. 


			Meu recorte nos egressos indígenas busca analisar como se dá sua atuação nas aldeias de origem, uma vez que o Programa Rede de Saberes proporcionou entendermos que, durante a sua trajetória, o papel desses egressos indígenas deveria ser o de aliado de nossas lideranças na luta pela educação de qualidade, na retomada de terras, na busca por uma saúde diferenciada de fato e de qualidade, e em muitas outras. Esse trabalho me proporcionou a convivência de forma bastante próxima das comunidades indígenas, já durante a graduação, e assim continuei a participar de seu cotidiano, em especial de suas relações políticas, culturais, com a natureza, de produção e com a sociedade envolvente.


			Por outro lado, há razões de ordem teórica para este recorte: o aprofundamento do estudo por ocasião do mestrado visa compreender melhor as razões indígenas e as concepções que sustentaram a permanência, a perseverança e o sucesso desses egressos enquanto estudantes, assim como o desejo de possuir uma graduação, que vai além da realização pessoal, envolvendo todo o coletivo, a luta de um povo que sofre pelos efeitos do descaso do Estado brasileiro e do descumprimento da lei e da violação de direitos humanos fundamentais. Um ponto que procurarei mostrar é que a importância de concluir a graduação está, também, no fato de que ao possuir conhecimentos, “se aperfeiçoar”, os egressos se vêem como mais capazes de um diálogo menos assimétrico com a sociedade dos Purutuye. 


			Busquei focar a pesquisa nas trajetórias dos egressos militantes do movimento indígena, o que pode, sem dúvida, introduzir certas limitações, pois nem todos eles se engajaram na militância. Para os militantes do movimento indígena, a formação de indígenas não pode se destinar apenas ao mercado de trabalho: é necessário garantir que os profissionais indígenas tragam melhorias para suas comunidades. Isso implica a criação de ações afirmativas que garantam que determinados cargos sejam ocupados por profissionais indígenas já formados. Penso, como muitos outros, que seriam imensos os benefícios ocasionados pela atuação de indígenas que tenham se formado em Direito e que dediquem suas carreiras a lidar com questões relativas às demandas de demarcação de terras, por exemplo. O mesmo vale para as áreas de educação escolar básica bilíngue e diferenciada e de saúde específica que constituem, em conjunto, direitos fundamentais estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. Discutir a formação de estudantes indígenas significa discutir como e onde estes profissionais irão atuar, e em que medida esta atuação poderá gerar melhorias para o modo de vida de cada população indígena do estado. Sendo assim, procurarei mostrar que a formação universitária dos indígenas deve ser técnica e ao mesmo tempo política, pois para os povos indígenas não basta estudar, é preciso atuar politicamente em decorrência dos projetos societários dos povos indígenas enquanto coletividades cultural e territorialmente diferenciadas. 




			A Pesquisa de Campo


			Os caminhos percorridos durante essa pesquisa basearam-se na coleta de relatos de vida de egressos indígenas e na observação em seus locais de trabalho dentro das aldeias indígenas.






						

				

					

							

							MAPA 1  |  Terra Indígena Taunay/Ipegue e localização das aldeias
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							FONTE: Ministério da Justiça / FUNAI / DAF. Com alteração de Miguel Jordão
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